
REGULAMENTO (CE) N. o 891/2009 DA COMISSÃO 

de 25 de Setembro de 2009 

relativo à abertura e modo de gestão de determinados contingentes pautais comunitários no sector 
do açúcar 

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Conse­
lho, de 22 de Outubro de 2007, que estabelece uma organiza­
ção comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 
e, nomeadamente, os artigos 143. o , 144. o , n. o 1, 148. o , 156. o e 
188. o , n. o 2, conjugados com o artigo 4. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento (CE) n. o 950/2006 da Comissão, de 
28 de Junho de 2006, que estabelece, para as campanhas 
de comercialização de 2006/2007, 2007/2008 e 
2008/2009, normas de execução relativas à importação 
e à refinação de produtos do sector do açúcar no âmbito 
de determinados contingentes pautais e acordos preferen­
ciais ( 2 ), deixa de ser aplicável em 1 de Outubro de 2009. 
Todavia, determinados contingentes pautais comunitários 
no sector do açúcar mantêm-se depois dessa data. É, 
portanto, necessário estabelecer regras relativas à abertura 
e gestão desses contingentes pautais. 

(2) Em conformidade com o artigo 1. o do Regulamento (CE) 
n. o 1095/96 do Conselho, de 18 de Junho de 1996, 
relativo à aplicação das concessões constantes da 
lista CXL estabelecida na sequência da conclusão das 
negociações no âmbito do n. o 6 do artigo XXIV do 
GATT ( 3 ), cabe à Comissão tomar as medidas para a 
aplicação, no domínio da agricultura, das concessões 
constantes da lista «CXL — Comunidades Europeias» 
transmitida à Organização Mundial do Comércio. No 
âmbito dessa lista, a Comunidade comprometeu-se a im­
portar da Índia, a direito zero, 10 000 toneladas de pro­
dutos do sector do açúcar das posições 1701 da nomen­
clatura combinada. Na sequência da adesão, primeiro, da 
Áustria, da Finlândia e da Suécia, em seguida da Repú­
blica Checa, da Estónia, de Chipre, da Letónia, da Lituâ­
nia, da Hungria, de Malta, da Polónia, da Eslovénia e da 
Eslováquia e, finalmente, da Bulgária e da Roménia à 
União Europeia, e no âmbito da conclusão das negocia­
ções no quadro do artigo XXIV do GATT, a Comunidade 
comprometeu-se ainda a importar de países terceiros 
uma certa quantidade de açúcar bruto de cana para refi­
nação à taxa de direitos de 98 EUR por tonelada. 

(3) O artigo 4. o , n. o 4, do Regulamento (CE) n. o 2007/2000 
do Conselho, de 18 de Setembro de 2000, que adopta 
medidas comerciais excepcionais em favor dos países e 

territórios que participam ou estão ligados ao processo 
de estabilização e associação da União Europeia, que 
altera o Regulamento (CE) n. o 2820/98 e que revoga 
os Regulamentos (CE) n. o 1763/1999 e (CE) n. os 
6/2000 ( 4 ), estabelece que as importações de produtos 
do sector do açúcar das posições 1701 e 1702 da no­
menclatura combinada, originários da Bósnia-Herzego­
vina, da Sérvia e do Kosovo ( 5 ), estão sujeitas a contin­
gentes pautais anuais com isenção de direitos aduaneiros. 

(4) Em 12 de Junho de 2006, foi assinado no Luxemburgo 
um Acordo de Estabilização e de Associação entre as 
Comunidades Europeias e os seus Estados-Membros, 
por um lado, e a República da Albânia, por outro. Na 
pendência da conclusão dos procedimentos necessários 
para a entrada em vigor desse acordo, foi assinado e 
concluído um Acordo Provisório sobre comércio e ma­
térias conexas entre a Comunidade Europeia, por um 
lado, e a República da Albânia, por outro ( 6 ), que entrou 
em vigor em 1 de Dezembro de 2006. 

(5) Em 16 de Junho de 2008, foi assinado no Luxemburgo 
um Acordo de Estabilização e de Associação entre as 
Comunidades Europeias e os seus Estados-Membros, 
por um lado, e a Bósnia-Herzegovina, por outro. Na 
pendência da conclusão dos procedimentos necessários 
para a entrada em vigor desse acordo, foi assinado e 
concluído um Acordo Provisório sobre comércio e ma­
térias conexas entre a Comunidade Europeia, por um 
lado, e a Bósnia-Herzegovina, por outro ( 7 ), que entrou 
em vigor em 1 de Julho de 2008. 

(6) Em conformidade com o artigo 27. o , n. o 5, e com o 
anexo IV h) do Acordo de Estabilização e de Associação 
entre as Comunidades Europeias e os seus Estados-Mem­
bros, por um lado, e a República da Croácia, por ou­
tro ( 8 ), com a redacção que lhe foi dada pelo Protocolo 
aprovado pela Decisão 2006/882/CE do Conselho ( 9 ), a 
Comunidade deve aplicar a isenção de direitos aduaneiros 
às importações para a Comunidade de produtos das 
posições 1701 e 1702 da nomenclatura combinada ori­
ginários da Croácia, até ao limite de uma quantidade 
anual de 180 000 toneladas (peso líquido). 

(7) Em conformidade com o artigo 27. o , n. o 2, do Acordo de 
Estabilização e de Associação entre as Comunidades Eu­
ropeias e os seus Estados-Membros, por um lado, e a 
antiga República jugoslava da Macedónia, por outro ( 10 ), 
que entrou em vigor em 1 de Janeiro de 2006, a Comu­
nidade deve aplicar a isenção de direitos aduaneiros
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às importações para a Comunidade de produtos classifi­
cados nas posições 1701 e 1702 da nomenclatura com­
binada originários da antiga República jugoslava da Ma­
cedónia, até ao limite de um contingente pautal anual de 
7 000 toneladas (peso líquido). 

(8) Em conformidade com o artigo 142. o do 
Regulamento (CE) n. o 1234/2007, a Comissão pode sus­
pender direitos de importação a fim de garantir o abas­
tecimento necessário para o fabrico dos produtos referi­
dos no artigo 62. o , n. o 2, do mesmo regulamento. Há 
que estabelecer regras de gestão dos contingentes corres­
pondentes. 

(9) Além disso, há que estabelecer regras de gestão dos con­
tingentes resultantes da aplicação dos artigos 186. o , 
alínea a), e 187. o do Regulamento (CE) n. o 1234/2007, 
com base nos quais a Comissão pode suspender os di­
reitos de importação, no todo ou em parte, para certas 
quantidades, em caso de subida ou descida sensível dos 
preços dos produtos do sector do açúcar no mercado 
comunitário ou se os preços desses produtos no mercado 
mundial atingirem um nível que perturbe, ou ameace 
perturbar, o abastecimento do mercado comunitário. 

(10) Salvo disposição contrária do presente regulamento, o 
Regulamento (CE) n. o 376/2008 da Comissão, de 
23 de Abril de 2008, que estabelece normas comuns 
de execução do regime de certificados de importação, 
de exportação e de prefixação para os produtos agríco­
las ( 1 ), e o Regulamento (CE) n. o 1301/2006 da Comis­
são, de 31 de Agosto de 2006, que estabelece normas 
comuns aplicáveis à administração de contingentes pau­
tais de importação de produtos agrícolas, regidos por 
regimes de certificados de importação ( 2 ), devem apli­
car-se aos certificados de importação emitidos no quadro 
do presente regulamento. 

(11) Para garantir um tratamento uniforme e equitativo de 
todos os operadores, há que estabelecer o período de 
apresentação de pedidos de certificados e de emissão de 
certificados. 

(12) Os pedidos de certificados de importação relativos a açú­
car industrial devem ser restringidos aos transformadores 
de açúcar industrial. Esses transformadores não se dedi­
cam, necessariamente, ao comércio com países terceiros. 
Há, por conseguinte, que estabelecer a derrogação cor­
respondente do artigo 5. o do Regulamento (CE) 
n. o 1301/2006. 

(13) Em conformidade com o artigo 5. o do Regulamento (CE) 
n. o 1301/2006, os operadores devem apresentar, aos 
Estados-Membros em que se encontrem registados para 
efeitos de IVA, prova de que se dedicam há um certo 
tempo ao comércio de produtos do sector do açúcar. 
Porém, os operadores aprovados em conformidade com 
o artigo 7. o do Regulamento (CE) n. o 952/2006 da 

Comissão, de 29 de Junho de 2006, que estabelece nor­
mas de execução do Regulamento (CE) n. o 318/2006 do 
Conselho no que diz respeito à gestão do mercado in­
terno do açúcar e ao regime de quotas ( 3 ), devem poder 
solicitar certificados de importação relativos a contingen­
tes pautais independentemente do facto de se terem ou 
não dedicado ao comércio com países terceiros. 

(14) O artigo 6. o , n. o 1, do Regulamento (CE) n. o 1301/2006 
estabelece que, em relação a um determinado período de 
contingentamento pautal da importação, os requerentes 
de certificados de importação não devem apresentar mais 
de um pedido de certificado de importação por cada 
número de ordem de contingente. No caso do açúcar, 
o período de contingentamento pautal da importação 
corresponde à campanha de comercialização. Para reduzir 
o encargo financeiro dos importadores e garantir que o 
mercado comunitário seja abastecido com fluidez, os pe­
didos de certificados de importação devem ser apresen­
tados com periodicidade mensal. 

(15) O açúcar importado para refinação deve ser objecto de 
controlo específico por parte dos Estados-Membros. Os 
operadores devem, portanto, indicar já no pedido de 
certificado de importação se o açúcar a importar se des­
tina ou não a refinação. 

(16) Para permitir uma gestão eficaz das importações de açú­
car no âmbito do presente regulamento, os Estados- 
-Membros devem manter registos dos dados pertinentes 
e comunicar esses dados à Comissão. Para melhor con­
trolo, deve estabelecer-se que as importações dos produ­
tos abrangidos pelo contingente pautal anual devem ser 
vigiadas em conformidade com o artigo 308. o -D do 
Regulamento (CEE) n. o 2454/93 da Comissão, de 2 de 
Julho de 1993, que fixa determinadas disposições de 
aplicação do Regulamento (CEE) n. o 2913/92 do Conse­
lho que estabelece o Código Aduaneiro Comunitário ( 4 ). 

(17) O artigo 153. o , n. o 3, do Regulamento (CE) 
n. o 1234/2007 restringe a emissão de certificados de 
importação nos primeiros três meses de cada campanha 
de comercialização às refinarias a tempo inteiro, sem que 
o limite referido no n. o 1 do mesmo artigo possa ser 
excedido. Nesse período, apenas refinarias a tempo in­
teiro devem poder solicitar certificados de importação 
de açúcar para refinação. 

(18) Os Estados-Membros devem verificar se a obrigação de 
refinação do açúcar é respeitada. Se o titular inicial do 
certificado de importação não puder comprová-lo, deve 
ser-lhe aplicada uma sanção pecuniária. 

(19) Todo o açúcar importado que seja refinado por um ope­
rador aprovado deve estar coberto por um certificado de 
importação de açúcar para refinação. Deve ser aplicada 
uma sanção pecuniária a todas as quantidades relativa­
mente às quais tal não possa ser comprovado.
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(20) Dado que o açúcar importado para fins industriais só 
pode ser utilizado no fabrico dos produtos referidos no 
anexo do Regulamento (CE) n. o 967/2006 da Comissão, 
de 29 de Junho de 2006, que estabelece normas de 
execução do Regulamento (CE) n. o 318/2006 do Conse­
lho no que respeita à produção extraquota no sector do 
açúcar ( 1 ), as disposições relativas à gestão da matéria- 
-prima industrial e as obrigações a que os transformadores 
estão sujeitos, estabelecidas nesse regulamento, devem 
aplicar-se às quantidades importadas. 

(21) O Regulamento (CE) n. o 950/2006 deve ser revogado 
com efeitos a 1 de Outubro de 2009. Todavia, os certi­
ficados de importação emitidos em conformidade com 
esse regulamento cujo período de eficácia vá além de 
1 de Outubro de 2009 devem continuar a ser eficazes. 

(22) As medidas previstas no presente regulamento estão em 
conformidade com o parecer do Comité de Gestão para a 
Organização Comum dos Mercados Agrícolas, 

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1. o 

Âmbito de aplicação 

O presente regulamento abre e define o modo de gestão dos 
contingentes pautais estabelecidos no anexo I, partes I e II, para 
a importação dos produtos do sector do açúcar referidos: 

a) Na lista «CXL — Comunidades Europeias» referida no 
artigo 1. o , n. o 1, do Regulamento (CE) n. o 1095/96; 

b) No artigo 4. o , n. o 4, do Regulamento (CE) n. o 2007/2000; 

c) No artigo 27. o , n. o 2, do Acordo de Estabilização e de 
Associação entre as Comunidades Europeias e os seus Esta­
dos-Membros, por um lado, e a antiga República jugoslava 
da Macedónia, por outro; 

d) No artigo 27. o , n. o 5, do Acordo de Estabilização e de 
Associação entre as Comunidades Europeias e os seus Esta­
dos-Membros, por um lado, e a República da Croácia, por 
outro; 

e) No artigo 14. o , n. o 2, do Acordo Provisório sobre comércio 
e matérias conexas entre a Comunidade Europeia, por um 
lado, e a República da Albânia, por outro; 

f) No artigo 12. o , n. o 3, do Acordo Provisório sobre comércio 
e matérias conexas entre a Comunidade Europeia, por um 
lado, e a Bósnia-Herzegovina, por outro. 

O presente regulamento define ainda o modo de gestão dos 
contingentes pautais estabelecidos no anexo I, parte III, para a 
importação de produtos do sector do açúcar a título: 

a) Dos artigos 186. o , alínea a), e 187. o do Regulamento (CE) 
n. o 1234/2007; 

b) Do artigo 142. o do Regulamento (CE) n. o 1234/2007. 

Artigo 2. o 

Definições 

Para efeitos do disposto no presente regulamento, entende-se 
por: 

a) «Açúcar “concessões CXL”», o açúcar constante da lista 
«CXL — Comunidades Europeias» referida no artigo 1. o , pri­
meiro parágrafo, alínea a); 

b) «Açúcar dos Balcãs», os produtos do sector do açúcar, das 
posições 1701 e 1702 da nomenclatura combinada, origi­
nários da Albânia, da Bósnia-Herzegovina, da Sérvia, do Ko­
sovo ( 2 ), da antiga República jugoslava da Macedónia ou da 
Croácia, importados para a Comunidade ao abrigo dos actos 
referidos no artigo 1. o , primeiro parágrafo, alíneas b) a f); 

c) «Açúcar importado a título excepcional», os produtos do 
sector do açúcar a que se refere o artigo 1. o , segundo pará­
grafo, alínea a); 

d) «Açúcar importado para fins industriais», os produtos do 
sector do açúcar a que se refere o artigo 1. o , segundo pará­
grafo, alínea b); 

e) «Peso tal e qual», o peso do açúcar sem transformação; 

f) «Refinação», a operação de transformação de açúcar bruto 
em açúcar branco, definidos no anexo III, parte II, pontos 
1 e 2, do Regulamento (CE) n. o 1234/2007, e qualquer 
operação técnica equivalente aplicada a açúcar branco a 
granel. 

Artigo 3. o 

Abertura e gestão 

1. Os contingentes pautais são abertos anualmente para o 
período compreendido entre 1 de Outubro e 30 de Setembro. 

As quantidades de produtos, os números de ordem e as taxas de 
direitos aduaneiros são indicados no anexo I.
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2. O período de contingentamento pautal é dividido em 
subperíodos mensais. As quantidades correspondentes a cada 
subperíodo são as seguintes: 

— 100 % para o primeiro subperíodo, 

— 0 % para os restantes subperíodos. 

3. Os contingentes pautais são geridos de acordo com o 
método de análise simultânea referido no capítulo II do Regu­
lamento (CE) n. o 1301/2006. 

Artigo 4. o 

Aplicabilidade dos Regulamentos (CE) n. o 1301/2006 e (CE) 
n. o 376/2008 

Salvo disposição contrária do presente regulamento, são aplicá­
veis os Regulamentos (CE) n. o 1301/2006 e (CE) n. o 376/2008. 

Artigo 5. o 

Pedidos de certificados de importação 

1. Os pedidos de certificados são apresentados nos primeiros 
sete dias de cada subperíodo referido no artigo 3. o , n. o 2. 

2. A Comissão suspende a apresentação de pedidos de cer­
tificados até ao final da campanha de comercialização no caso 
dos números de ordem em que se verifique o esgotamento das 
quantidades disponíveis. Todavia, a Comissão retira a suspensão 
e readmite a apresentação de pedidos se, em virtude das comu­
nicações referidas no artigo 9. o , n. o 2, alínea ii), voltar a ficar 
disponível alguma quantidade. 

Artigo 6. o 

Informações a constar dos pedidos de certificados de 
importação e dos certificados de importação 

Dos pedidos de certificados de importação e dos certificados de 
importação devem constar as seguintes indicações: 

a) Na casa 8, o país de origem. 

No caso do açúcar «concessões CXL» com os números de 
ordem 09.4317, 09.4318, 09.4319 e 09.4321 e do açúcar 
dos Balcãs, deve ser assinalada com um «x» a palavra «sim» 
no campo 8. Estes certificados obrigam a importar do país 
especificado; 

b) Na casa 16, uma única posição de oito algarismos da no­
menclatura combinada; 

c) Nas casas 17 e 18, o peso tal e qual, em quilogramas; 

d) Na casa 20: 

i) ou «açúcar para refinação» ou «açúcar não destinado a 
refinação», e 

ii) uma das seguintes indicações: 

— no caso do açúcar «concessões CXL», uma das men­
ções do anexo III, parte A, 

— no caso do açúcar dos Balcãs, uma das menções do 
anexo III, parte B, 

— no caso do açúcar importado a título excepcional, 
uma das menções do anexo III, parte C, 

— no caso do açúcar importado para fins industriais, 
uma das menções do anexo III, parte D, 

iii) a campanha de comercialização a que digam respeito; 

e) Na casa 24, o direito aduaneiro em causa. 

Artigo 7. o 

Obrigações ligadas à apresentação de um pedido de 
certificado de importação 

1. Em derrogação do artigo 5. o do Regulamento (CE) 
n. o 1301/2006, a apresentação da prova prevista nesse artigo 
pode não ser exigida aos operadores aprovados em conformi­
dade com o artigo 7. o do Regulamento (CE) n. o 952/2006. 

2. O montante da garantia referida no artigo 14. o , n. o 2, do 
Regulamento (CE) n. o 376/2008 é de 20 EUR por tonelada. 

3. No caso do açúcar «concessões CXL» com os números de 
ordem 09.4317, 09.4318, 09.4319 e 09.4320, os pedidos de 
certificados de importação devem ser acompanhados de um 
compromisso do requerente de refinar as quantidades de açúcar 
em questão antes do final do terceiro mês seguinte ao mês de 
termo da eficácia do certificado de importação em causa. 

4. No caso do açúcar «concessões CXL» com os números de 
ordem 09.4317, 09.4318, 09.4319 e 09.4321 e do açúcar dos 
Balcãs, os pedidos de certificados de importação devem ser 
acompanhados do original dos certificados de exportação, con­
forme ao modelo do anexo II, emitido pelas autoridades com­
petentes do país terceiro em causa. A quantidade indicada nos 
pedidos de certificados de importação não pode exceder a quan­
tidade indicada nos certificados de exportação. 

Artigo 8. o 

Emissão e eficácia dos certificados de importação 

Os certificados de importação são emitidos entre o vigésimo 
terceiro dia e o final do mês de apresentação dos pedidos. 

Os certificados de importação são eficazes até ao final do ter­
ceiro mês seguinte ao mês no qual foram emitidos, sem ir além 
de 30 de Setembro, excepto no caso do açúcar importado a 
título excepcional e do açúcar importado para fins industriais, 
em que são eficazes até ao final da campanha de comercializa­
ção para a qual foram emitidos.
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Artigo 9. o 

Comunicações à Comissão 

1. Os Estados-Membros comunicam à Comissão, o mais tar­
dar no décimo quarto dia do mês de apresentação dos pedidos, 
as quantidades totais constantes dos pedidos de certificados de 
importação, referidas no artigo 11. o , n. o 1, alínea a), do 
Regulamento (CE) n. o 1301/2006. 

2. Em derrogação do artigo 11. o , n. o 1, do Regulamento (CE) 
n. o 1301/2006, os Estados-Membros comunicam à Comissão, o 
mais tardar no décimo dia de cada mês: 

i) As quantidades referidas no artigo 11. o , n. o 1, alínea b), 
desse regulamento, respeitantes aos certificados emitidos no 
mês anterior; 

ii) As quantidades referidas no artigo 11. o , n. o 1, alínea c), do 
mesmo regulamento, respeitantes aos certificados devolvidos 
no mês anterior. 

3. As quantidades referidas nos n. os 1 e 2 devem ser discri­
minadas por número de ordem do contingente e posição de 
oito algarismos da nomenclatura combinada, especificando 
ainda se se reportam ou não a pedidos de certificados relativos 
a açúcar para refinação. Essas quantidades são expressas em 
quilogramas de peso tal e qual. 

4. Os Estados-Membros comunicam à Comissão, antes de 1 
de Março de cada ano, as quantidades a seguir indicadas, rela­
tivas à campanha de comercialização anterior: 

i) Quantidade total efectivamente importada, discriminada por 
número de ordem, país de origem e posição de oito algaris­
mos da nomenclatura combinada, expressa em quilogramas 
de peso tal e qual; 

ii) Quantidade de açúcar efectivamente refinada, expressa em 
peso tal e qual e em equivalente-açúcar branco. 

Artigo 10. o 

Introdução em livre prática 

A introdução em livre prática dos contingentes de açúcar 
«concessões CXL» com os números de ordem 09.4317, 
09.4318, 09.4319 e 09.4321 está subordinada à apresentação 
de um certificado de origem emitido pelas autoridades compe­
tentes do país terceiro em causa, em conformidade com os 
artigos 55. o a 65. o do Regulamento (CEE) n. o 2454/93. 

No caso do açúcar «concessões CXL» com os números de ordem 
09.4317, 09.4318, 09.4319 e 09.4320, se a polarização do 
açúcar bruto importado se desviar de 96 graus, o direito de 
98 EUR por tonelada é aumentado ou diminuído, consoante 
o caso, de 0,14 % por décimo de grau de desvio constatado. 

CAPÍTULO II 

DISPOSIÇÕES ESPECIFICAMENTE APLICÁVEIS AO AÇÚCAR 
IMPORTADO A TÍTULO EXCEPCIONAL E AO AÇÚCAR 

IMPORTADO PARA FINS INDUSTRIAIS 

Artigo 11. o 

Abertura e quantidades 

Em derrogação do artigo 3. o , n. o 1, no caso do açúcar impor­
tado a título excepcional e do açúcar importado para fins in­
dustriais, a abertura do contingente pautal, o período de con­
tingentamento pautal e as quantidades de produtos que benefi­
ciam da suspensão total ou parcial dos direitos de importação 
são estabelecidos em conformidade com o artigo 195. o do 
Regulamento (CE) n. o 1234/2007. 

Artigo 12. o 

Transformadores de açúcar importado para fins industriais 

Em derrogação do artigo 5. o do Regulamento (CE) 
n. o 1301/2006, os pedidos de certificados de importação rela­
tivos a açúcar importado para fins industriais apenas podem ser 
apresentados por transformadores, na acepção do artigo 2. o , 
alínea d), do Regulamento (CE) n. o 967/2006, mesmo que os 
transformadores em causa não se tenham dedicado ao comércio 
com países terceiros. 

Artigo 13. o 

Utilização de certificados de importação de açúcar 
industrial 

1. Os certificados de importação relativos a açúcar impor­
tado para fins industriais das posições 1701 99 10 ou 
1701 99 90 da nomenclatura combinada podem ser utilizados 
para importar produtos das posições 1701 11 90, 1701 12 90, 
1701 91 00, 1701 99 10 ou 1701 99 90 da nomenclatura 
combinada. 

2. O açúcar importado para fins industriais deve ser utilizado 
no fabrico dos produtos referidos no anexo do Regulamento 
(CE) n. o 967/2006. 

3. Os artigos 11. o , 12. o e 13. o do Regulamento (CE) 
n. o 967/2006 são aplicáveis ao açúcar importado para fins 
industriais. 

4. O transformador apresenta às autoridades competentes do 
Estado-Membro prova, que estas considerem bastante, da utili­
zação das quantidades importadas como açúcar importado para 
fins industriais no fabrico de produtos referidos no anexo do 
Regulamento (CE) n. o 967/2006, em conformidade com a apro­
vação referida no artigo 5. o do mesmo regulamento. Essa prova 
consiste na inscrição das quantidades de produtos em causa nos 
registos, efectuada de modo informatizado durante ou no termo 
do processo de fabrico. 

5. Se o transformador não apresentar a prova referida no 
n. o 4 até ao final do sétimo mês seguinte ao da importação, 
é-lhe exigido o pagamento, por cada dia de atraso, do montante 
de 5 EUR por tonelada da quantidade em causa.
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6. Se o transformador não apresentar a prova referida no 
n. o 4 até ao final do nono mês seguinte ao da importação, a 
quantidade em causa é considerada sobredeclarada, na acepção 
do artigo 13. o do Regulamento (CE) n. o 967/2006. 

CAPÍTULO III 

NECESSIDADES DE ABASTECIMENTO TRADICIONAIS 

Artigo 14. o 

Regime das refinarias a tempo inteiro 

1. Apenas refinarias a tempo inteiro podem solicitar certifi­
cados de importação de açúcar para refinação cuja data de início 
de eficácia se situe nos três primeiros meses de cada campanha 
de comercialização. Em derrogação do artigo 8. o , segundo pará­
grafo, esses certificados são eficazes até ao final da campanha de 
comercialização para a qual sejam emitidos. 

2. Se, antes do dia 1 de Janeiro de cada campanha de co­
mercialização, os pedidos de certificados de importação de açú­
car para refinação relativos à campanha em causa atingirem ou 
excederem o total das quantidades referidas no artigo 153. o , 
n. o 1, do Regulamento (CE) n. o 1234/2007, a Comissão in­
forma os Estados-Membros de que o limite das necessidades 
de abastecimento tradicionais nessa campanha de comercializa­
ção foi atingido a nível comunitário. 

A partir da data dessa comunicação, o n. o 1 deixa de se aplicar 
à campanha de comercialização em causa. 

Artigo 15. o 

Prova de refinação e sanções 

1. Cada titular inicial de um certificado de importação de 
açúcar para refinação apresenta, ao Estado-Membro que tenha 
emitido o certificado, nos seis meses seguintes ao termo do 
período de eficácia do certificado de importação em causa, 
uma prova, que o Estado-Membro considere bastante, da refi­
nação no período referido no artigo 7. o , n. o 3. 

Salvo por razões excepcionais de força maior, se essa prova não 
for apresentada, o requerente paga, antes do dia 1 de Junho 
seguinte à campanha de comercialização em causa, um mon­
tante de 500 EUR por tonelada das quantidades de açúcar em 
causa. 

2. Cada produtor de açúcar aprovado em conformidade com 
o artigo 57. o do Regulamento (CE) n. o 1234/2007 declara, à 
autoridade competente do Estado-Membro, antes do dia 1 de 
Março seguinte à campanha de comercialização em causa, as 
quantidades de açúcar que tenha refinado nessa campanha, in­
dicando: 

a) As quantidades de açúcar correspondentes a certificados de 
importação de açúcar para refinação; 

b) As quantidades de açúcar produzido na Comunidade, indi­
cando as referências da empresa aprovada que tenha produ­
zido esse açúcar; 

c) As outras quantidades de açúcar, indicando a sua origem. 

Salvo por razões excepcionais de força maior, o produtor paga, 
antes do dia 1 de Junho seguinte à campanha de comercializa­
ção em causa, um montante de 500 EUR por tonelada das 
quantidades de açúcar referidas no primeiro parágrafo, 
alínea c), relativamente às quais não possa fornecer prova, que 
o Estado-Membro considere bastante, de que foram refinadas. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES REVOGATÓRIAS E FINAIS 

Artigo 16. o 

Revogações 

O Regulamento (CE) n. o 950/2006 é revogado, com efeitos a 
1 de Outubro de 2009. 

Todavia, os certificados emitidos em conformidade com esse 
regulamento mantêm-se eficazes até ao termo do respectivo 
período de eficácia. 

Artigo 17. o 

Entrada em vigor e aplicação 

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte 
ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de Outubro 
de 2009. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 25 de Setembro de 2009. 

Pela Comissão 

Mariann FISCHER BOEL 
Membro da Comissão
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ANEXO I 

Parte I: açúcar «concessões CXL» 

País terceiro Número de ordem Posição da nomenclatura 
combinada 

Quantidade 
(toneladas) 

Direito de importação 
aplicado ao contingente 

(EUR/t) 

Austrália 09.4317 1701 11 10 9 925 98 

Brasil 09.4318 1701 11 10 334 054 98 

Cuba 09.4319 1701 11 10 68 969 98 

Qualquer outro 
país terceiro 

09.4320 1701 11 10 253 977 98 

Índia 09.4321 1701 10 000 0 

Parte II: açúcar dos Balcãs 

País terceiro ou 
território aduaneiro Número de ordem Posição da nomenclatura 

combinada 
Quantidade 
(toneladas) 

Direito de importação 
aplicado ao contingente 

(EUR/t) 

Albânia 09.4324 1701 e 1702 1 000 0 

Bósnia-Herzegovina 09.4325 1701 e 1702 12 000 0 

Sérvia ou Kosovo ( 1 ) 09.4326 1701 e 1702 180 000 0 

Antiga República 
jugoslava da Macedónia 

09.4327 1701 e 1702 7 000 0 

Croácia 09.4328 1701 e 1702 180 000 0 

( 1 ) Kosovo em conformidade com a Resolução 1244 (1999) do Conselho de Segurança da ONU. 

Parte III: açúcar importado a título excepcional e açúcar importado para fins industriais 

Açúcar importado Número de ordem Posição da nomenclatura 
combinada 

Quantidade 
(toneladas) 

Direito de importação 
aplicado ao contingente 

(EUR/t) 

A título excepcional 09.4380 A estabelecer pelo re­
gulamento de abertura 

A estabelecer pelo re­
gulamento de abertura 

A estabelecer pelo re­
gulamento de abertura 

Para fins industriais 09.4390 A estabelecer pelo re­
gulamento de abertura 

A estabelecer pelo re­
gulamento de abertura 

A estabelecer pelo re­
gulamento de abertura
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ANEXO II 

Modelo de certificado de exportação referido no artigo 7. o , n. o 4
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ANEXO III 

A. Menções referidas no artigo 6. o , alínea d), subalínea ii), primeiro travessão: 

— em búlgaro: Захар по CXL отстъпките, внасяна в съответствие с Регламент (EО) № 891/2009. Пореден 
номер (вписва се поредният номер в съответствие с приложение I) 

— em espanhol: Azúcar concesiones CXL importado de acuerdo con el Reglamento (CE) n o 891/2009. 
Número de orden [insértese con arreglo al anexo I] 

— em checo: Koncesní cukr CXL dovezený v souladu s nařízením (ES) č. 891/2009. Pořadové číslo [vloží se 
pořadové číslo v souladu s přílohou I] 

— em dinamarquês: CXL-indrømmelsessukker importeret i overensstemmelse med forordning (EF) nr. 891/2009. 
Løbenummer [løbenummer skal indsættes i overensstemmelse med bilag I] 

— em alemão: Zucker Zugeständnisse CXL, eingeführt gemäß der Verordnung (EG) Nr. 891/2009. Laufende 
Nummer [laufende Nummer gemäß Anhang I einfügen] 

— em estónio: CXL kontsessioonisuhkur, imporditud kooskõlas määrusega (EÜ) nr 891/2009. Seerianumber 
(märgitakse vastavalt I lisale) 

— em grego: Ζάχαρη παραχωρήσεων CXL, εισαγόμενη σύμφωνα με τον κανονισμό (ΕΚ) αριθ. 891/2009. Αύξων 
αριθμός [να προστεθεί ο αύξων αριθμός σύμφωνα με το παράρτημα Ι] 

— em inglês: CXL concessions sugar imported in accordance with Regulation (EC) No 891/2009. Order No 
[order number to be inserted in accordance with Annex I] 

— em francês: Sucre concessions CXL importé conformément au règlement (CE) n o 891/2009. Numéro 
d’ordre [numéro d’ordre à insérer conformément à l’annexe I] 

— em italiano: Zucchero concessioni CXL importato a norma del regolamento (CE) n. 891/2009. Numero 
d'ordine [inserire in base all'allegato I] 

— em letão: CXL koncesiju cukurs, kas importēts saskaņā ar Regulu (EK) Nr. 891/2009. Kārtas Nr. [kārtas 
numurs ierakstāms saskaņā ar I pielikumu] 

— em lituano: CXL lengvatinis cukrus, importuotas pagal Reglamentą (EB) Nr. 891/2009. Eilės Nr. (eilės 
numeris įrašytinas pagal I priedą) 

— em húngaro: A 891/2009/EK rendelettel összhangban behozott CXL engedményes cukor. Tételszám 
(tételszám az I. melléklet szerint) 

— em maltês: Il-konċessjonijiet taz-zokkor tas-CXL, iz-zokkor, impurtat skont ir-Regolament (KE) 
Nru 891/2009. In-numru tal-ordni [in-numru tal-ordni għandu jiddaħħal skont l-Anness I] 

— em neerlandês: Suiker CXL-concessies ingevoerd overeenkomstig Verordening (EG) nr. 891/2009. Volg­
nummer (zie bijlage I) 

— em polaco: Cukier wymieniony na liście koncesyjnej CXL przywieziony zgodnie z rozporządzeniem 
(WE) nr 891/2009. Numer porządkowy [numer porządkowy należy wstawić zgodnie 
z załącznikiem I] 

— em português: Açúcar «Concessões CXL» importado em conformidade com o Regulamento (CE) 
n. o 891/2009. Número de ordem [número de ordem a inserir de acordo com o anexo I] 

— em romeno: Zahăr concesii CXL importat în conformitate cu Regulamentul (CE) nr. 891/2009. Nr. de 
ordine [a se introduce numărul de ordine în conformitate cu anexa I] 

— em eslovaco: Koncesný cukor CXL dovezený v súlade s nariadením (ES) č. 891/2009. Poradové číslo (uviesť 
poradové číslo podľa prílohy I) 

— em esloveno: Sladkor iz koncesij CXL, uvožen v skladu z Uredbo (ES) št. 891/2009. Zaporedna številka 
[vstaviti zaporedno številko v skladu s Prilogo I] 

— em finlandês: CXL-myönnytyksiin oikeutettu sokeri, joka on tuotu asetuksen (EY) N:o 891/2009 mukaisesti. 
Järjestysnumero [järjestysnumero lisätään liitteen I mukaisesti] 

— em sueco: Socker enligt CXL-medgivanden importerat i enlighet med förordning (EG) nr 891/2009. 
Löpnummer (löpnumret ska anges i enlighet med bilaga I)
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B. Menções referidas no artigo 6. o , alínea d), subalínea ii), segundo travessão: 

— em búlgaro: Прилагане на Регламент (ЕО) № 891/2009, захар от Балканите. Пореден номер (вписва се 
поредният номер в съответствие с приложение I) 

— em espanhol: Aplicación del Reglamento (CE) n o 891/2009, azúcar Balcanes. Número de orden [insértese 
con arreglo al anexo I] 

— em checo: Použití nařízení (ES) č. 891/2009, cukr z balkánských zemí. Pořadové číslo [vloží se pořadové 
číslo v souladu s přílohou I] 

— em dinamarquês: Anvendelse af forordning (EF) nr. 891/2009, balkansk sukker. Løbenummer [løbenummer 
skal indsættes i overensstemmelse med bilag I] 

— em alemão: Anwendung der Verordnung (EG) Nr. 891/2009, Balkan-Zucker. Laufende Nummer [laufende 
Nummer gemäß Anhang I einfügen] 

— em estónio: Kohaldatakse määrust (EÜ) nr 891/2009, Balkani suhkur. Seerianumber (märgitakse vastavalt I 
lisale) 

— em grego: Εφαρμογή του κανονισμού (ΕΚ) αριθ. 891/2009, ζάχαρη Βαλκανίων. Αύξων αριθμός [να προστεθεί 
ο αύξων αριθμός σύμφωνα με το παράρτημα Ι] 

— em inglês: Application of Regulation (EC) No 891/2009, Balkans sugar. Order No [order number to be 
inserted in accordance with Annex I] 

— em francês: Application du règlement (CE) n o 891/2009, sucre Balkans. Numéro d’ordre [numéro d’ordre 
à insérer conformément à l’annexe I] 

— em italiano: Applicazione del regolamento (CE) n. 891/2009, zucchero Balcani. Numero d'ordine (inserire 
in base all'allegato I) 

— em letão: Regulas (EK) Nr. 891/2009 piemērošana, Balkānu cukurs. Kārtas Nr. [kārtas numurs 
ierakstāms saskaņā ar I pielikumu] 

— em lituano: Taikomas Reglamentas (EB) Nr. 891/2009, Balkanų cukrus. Eilės Nr. (eilės numeris įrašytinas 
pagal I priedą) 

— em húngaro: A 891/2009/EK rendelet alkalmazása, balkáni cukor. Tételszám (tételszám az I. melléklet 
szerint) 

— em maltês: Applikazzjoni tar-Regolament (KE) Nru 891/2009, iz-zokkor mill-Balkani. In-numru tal-ordni 
[in-numru tal-ordni għandu jiddaħħal skont l-Anness I] 

— em neerlandês: Toepassing van Verordening (EG) nr. 891/2009, Balkansuiker. Volgnummer (zie bijlage I) 

— em polaco: Zastosowanie rozporządzenia (WE) nr 891/2009, cukier z krajów bałkańskich. Numer 
porządkowy [numer porządkowy należy wstawić zgodnie z załącznikiem I] 

— em português: Aplicação do Regulamento (CE) n. o 891/2009, açúcar dos Balcãs. Número de ordem [número 
de ordem a inserir de acordo com o anexo I] 

— em romeno: Aplicarea Regulamentului (CE) nr. 891/2009, zahăr din Balcani. Nr. de ordine [a se introduce 
numărul de ordine în conformitate cu anexa I] 

— em eslovaco: Uplatňovanie nariadenia (ES) č. 891/2009, cukor z Balkánu. Poradové číslo (uviesť poradové 
číslo podľa prílohy I) 

— em esloveno: Uporaba Uredbe (ES) št. 891/2009, balkanski sladkor. Zaporedna številka [vstaviti zaporedno 
številko v skladu s Prilogo I] 

— em finlandês: Asetuksen (EY) N:o 891/2009 soveltaminen, Balkanin maista peräisin oleva sokeri. Järjestys­
numero [järjestysnumero lisätään liitteen I mukaisesti] 

— em sueco: Tillämpning av förordning (EG) nr 891/2009, Balkansocker. Löpnummer (löpnumret ska 
anges i enlighet med bilaga I).
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C. Menções referidas no artigo 6. o , alínea d), subalínea ii), terceiro travessão: 

— em búlgaro: Прилагане на Регламент (ЕО) № 891/2009, захар от извънреден внос. Пореден номер 09.4380 

— em espanhol: Aplicación del Reglamento (CE) n o 891/2009, azúcar importación excepcional. Número de 
orden 09.4380 

— em checo: Použití nařízení (ES) č. 891/2009, cukr výjimečného dovozu. Pořadové číslo 09.4380 

— em dinamarquês: Anvendelse af forordning (EF) nr. 891/2009, ekstraordinær import af sukker. Løbenummer 
09.4380 

— em alemão: Anwendung der Verordnung (EG) Nr. 891/2009, Zucker zur industriellen Einfuhr. Laufende 
Nummer 09.4380 

— em estónio: Kohaldatakse määrust (EÜ) nr 891/2009, erakorraline importsuhkur. Seerianumber 09.4380 

— em grego: Εφαρμογή του κανονισμού (ΕΚ) αριθ. 891/2009, ζάχαρη εξαιρετικής εισαγωγής της ΕΕ. Αύξων 
αριθμός 09.4380 

— em inglês: Application of Regulation (EC) No 891/2009, exceptional import sugar. Order No 09.4380 

— em francês: Application du règlement (CE) n o 891/2009, sucre importation exceptionnelle. Numéro 
d'ordre 09.4380 

— em italiano: Applicazione del regolamento (CE) n. 891/2009, zucchero di importazione eccezionale. 
Numero d'ordine: 09.4380 

— em letão: Regulas (EK) Nr. 891/2009 piemērošana, īpašais importa cukurs. Kārtas Nr. 09.4380 

— em lituano: Taikomas Reglamentas (EB) Nr. 891/2009, išskirtinis cukraus importas. Eilės Nr. 09.4380 

— em húngaro: A 891/2009/EK rendelet alkalmazása, kivételes behozatalból származó cukor. Tételszám 
09.4380 

— em maltês: Applikazzjoni tar-Regolament (KE) Nru 891/2009, iz-zokkor għall-importazzjoni 
eċċezzjonali. In-numru tal-ordni 09.4380 

— em neerlandês: Toepassing van Verordening (EG) nr. 891/2009, suiker voor uitzonderlijke invoer. Volg­
nummer 09.4380 

— em polaco: Zastosowanie rozporządzenia (WE) nr 891/2009, cukier pozakwotowy z przywozu. Numer 
porządkowy 09.4380 

— em português: Aplicação do Regulamento (CE) n. o 891/2009, açúcar importado a título excepcional. 
Número de ordem: 09.4380 

— em romeno: Aplicarea Regulamentului (CE) nr. 891/2009, zahăr import excepțional. Nr. de ordine 
09.4380 

— em eslovaco: Uplatňovanie nariadenia (ES) č. 891/2009, mimoriadne dovezený cukor. Poradové číslo 
09.4380 

— em esloveno: Uporaba Uredbe (ES) št. 891/2009, sladkor iz posebnega uvoza. Zaporedna št. 09.4380 

— em finlandês: Asetuksen (EY) N:o 891/2009 soveltaminen, poikkeustuonnin alainen sokeri. Järjestysnumero 
09.4380. 

— em sueco: Tillämpning av förordning (EG) nr 891/2009, socker för exceptionell import. Löpnummer 
09.4380.
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D. Menções referidas no artigo 6. o , alínea d), subalínea ii), quarto travessão: 

— em búlgaro: Прилагане на Регламент (ЕО) № 891/2009, индустриална вносна захар. Пореден номер 
09.4390 

— em espanhol: Aplicación del Reglamento (CE) n o 891/2009, azúcar importación excepcional. Número de 
orden 09.4380 

— em checo: Použití nařízení (ES) č. 891/2009, cukr průmyslového dovozu. Pořadové číslo 09.4390 

— em dinamarquês: Anvendelse af forordning (EF) nr. 891/2009, import af industrisukker. Løbenummer 09.4390 

— em alemão: Anwendung der Verordnung (EG) Nr. 891/2009, Zucker — industrielle Einfuhr. Laufende 
Nummer 09.4390 

— em estónio: Kohaldatakse määrust (EÜ) nr 891/2009, tööstuslik importsuhkur. Seerianumber 09.4390 

— em grego: Εφαρμογή του κανονισμού (ΕΚ) αριθ. 891/2009, βιομηχανική ζάχαρη εισαγωγής. Αύξων αριθμός 
09.4390 

— em inglês: Application of Regulation (EC) No 891/2009, industrial import sugar. Order No 09.4390 

— em francês: Application du règlement (CE) n o 891/2009, sucre industriel importé. Numéro d'ordre 
09.4390 

— em italiano: Applicazione del regolamento (CE) n. 891/2009, zucchero di importazione industriale. 
Numero d'ordine: 09.4390 

— em letão: Regulas (EK) Nr. 891/2009 piemērošana, rūpnieciska importa cukurs. Kārtas Nr. 09.4390 

— em lituano: Taikomas Reglamentas (EB) Nr. 891/2009, pramoninio cukraus importas. Eilės Nr. 09.4390 

— em húngaro: A 891/2009/EK rendelet alkalmazása, kivételes behozatalból származó cukor. Tételszám 
09.4380 

— em maltês: Applikazzjoni tar-Regolament (KE) Nru 891/2009, iz-zokkor għall-importazzjoni industrijali. 
In-numru tal-ordni 09.4390 

— em neerlandês: Toepassing van Verordening (EG) nr. 891/2009, suiker voor industriële invoer. Volgnummer 
09.4390 

— em polaco: Zastosowanie rozporządzenia (WE) nr 891/2009, cukier przemysłowy z przywozu. Numer 
porządkowy 09.4390 

— em português: Aplicação do Regulamento (CE) n. o 891/2009, açúcar importado para fins industriais. 
Número de ordem: 09.4390 

— em romeno: Aplicarea Regulamentului (CE) nr. 891/2009, zahăr industrial de import. Nr. de ordine 
09.4390 

— em eslovaco: Uplatňovanie nariadenia (ES) č. 891/2009, cukor na priemyselné spracovanie. Poradové číslo 
09.4390 

— em esloveno: Uporaba Uredbe (ES) št. 891/2009, sladkor iz industrijskega uvoza. Zaporedna št. 09.4390 

— em finlandês: Asetuksen (EY) N:o 891/2009 soveltaminen, teollisuuden tarpeisiin tuotava sokeri. Järjestys­
numero 09.4390 

— em sueco: Tillämpning av förordning (EG) nr 891/2009, socker som importeras för industriändamål. 
Löpnummer 09.4390.
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